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RECURSOS DE RECONSIDERAÇÃO. Município de Remígio. 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais - IPSER. 

Prestação de Contas Anuais. Irregularidade das contas. Aplicação de 

Multa. Recomendação. Recurso de Reconsideração. 

Tempestividade. Legitimidade. Pressupostos recursais. 

Preenchimento. Conhecimento. Razões recursais insuficientes para 

modificação da decisão. Excesso de despesas administrativas. Não 

provimento. Manutenção dos termos da decisão recorrida. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00745/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor JOSÉ 

ANTÔNIO BATISTA DA CUNHA, ex-Gestor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município 

de Remígio - IPSER (Documento TC 13986/19 – fls. 1365/1510), em face do Acórdão AC2 - TC 

03417/18 (fls. 1353/1358), lavrado pelos membros desta colenda Câmara quando do exame da prestação 

de contas anuais relativas ao exercício de 2015, oriunda daquela entidade. 

Conforme parte dispositiva da decisão recorrida, foi decidido o seguinte: 
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Irresignado, o ex-Gestor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 

Remígio – IPSER interpôs o presente Recurso de Reconsideração, vindicando a reforma da decisão para 

considerar regular a prestação de contas examinada e, consequentemente, anular ou reduzir a multa que 

lhe foi aplicada. 

Examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de análise de 

Recurso de Reconsideração (fls. 1520/1538), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 1541/1558), opinou nos seguintes moldes: 

 

 

Seguidamente, o julgamento do Recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 1559. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR  

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fl. 1513, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor JOSÉ ANTÔNIO BATISTA DA 

CUNHA, ex-Gestor do RPPS do Município de Remígio, mostra-se parte legítima para a sua 

apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

MÉRITO 

Conforme se verifica da decisão recorrida, as contas anuais examinadas nos presentes 

autos foram julgadas irregulares com, consequentemente, aplicação de multa ao recorrente, 

principalmente em razão de não terem sido ofertadas defesas na instrução originária quanto às máculas 

indicadas pela Auditoria. Somente agora, na fase recursal, foi que o recorrente apresentou seus 

esclarecimentos, devidamente acompanhados dos documentos pertinentes. 
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Após examinar os argumentos recursais, a Unidade Técnica de Instrução manteve o 

entendimento outrora externado, concluindo pelo não provimento da irresignação. 

Instado a se pronunciar, o Parquet de Contas externou o entendimento de que o recurso 

deveria ser parcialmente provido, modificando-se o julgamento das contas para regular com ressalvas, 

já que algumas das máculas foram por ele consideradas elididas. Quanto à multa aplicada, opinou o 

Órgão Ministerial pela possibilidade de redução do seu valor. 

Consoante se observa do pronunciamento do representante do Ministério Público 

Especial, in verbis: 
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Em que pese a sempre diligente conclusão da análise ministerial, a partir dos fatos 

confirmados em sede recursal, se observa uma dissonância da gestão ao princípio da legalidade, 

notadamente as despesas administrativas acima do limite legal. Se de um lado o Plano de Custeio e 

as conbranças aos credores não eram exercidos com efetividade para arrecadar as areceitas devidas, do 

outro a gestão gastava com despesas adiministrativas acima do limite legal, o que atrai a reprovação da 

prestação de contas. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

1) Preliminarmente, CONHECER do presente Recurso de Reconsideração; e 2) no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO, mantendo os termos da decisão recorrida. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04815/16, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor JOSÉ ANTÔNIO BATISTA 

DA CUNHA, ex-Gestor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Remígio - IPSER, 

em face do Acórdão AC2 - TC 03417/18, lavrado pelos membros desta colenda Câmara quando do 

exame da prestação de contas anuais relativas ao exercício de 2015, oriunda daquela entidade, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) Preliminarmente, CONHECER do presente Recurso de Reconsideração; e 

II) No mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo os termos da decisão 

recorrida. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 19 de abril de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

3 de Maio de 2022 às 09:39

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Maio de 2022 às 11:29


